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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

A/C. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.  

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 - PROCESSO Nº 2023049307 

 

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro,  

A Linus Log Logística e Informação, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 13.409.775/0001-67, vem por meio de seu representante legal infra-assinado, 

tempestivamente, nos termos do Art. 164, da Lei 14.133/2021 e concomitância ao 

instrumento convocatório, cláusula 1.8 apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

e o faz pelas razões fáticas, a seguir. 

 

I - DA EXIGÊNCIA INCOMPLETA DO BALANÇO PATRIMONIAL, EM DESACORDO COM A 

LEI Nº 14.133/2021 

No Edital em questão, especificamente no subitem B.1 (página 22/195), o que determina 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício 

social. Essa exigência encontra-se incompleta e incongruente com a legislação vigente, 

com o disposto na Lei nº 14.133/2021. Vejamos o que pede o edital: 

 

“B.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de 

sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar”[...] 

(sublinhamos e negritamos). 

 

Contudo, conforme preceitua o art. 69 da Lei nº 14.133/2021, a habilitação econômico-

financeira dos licitantes deve ser feita mediante a apresentação dos balanços 



 

‘ 

LINUS LOG LTDA - CNPJ: 13.409.775/0001-67                                                     
Rua Rio Araguaia 195 - Emaus - Parnamirim – Rio Grande do Norte  

CEP: 59.149-115 - Fone: (84) 2020-5118  

patrimoniais dos dois últimos exercícios sociais, além das demais demonstrações 

contábeis exigíveis.  Conforme podemos constatar: 

 

"Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

I – balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;". (sublinhamos e negritamos). 

 

Conforme destacado, a lei requer a apresentação de dois balanços patrimoniais, não se 

limitando ao balanço do último exercício social. A redação atual do edital, ao exigir 

apenas o balanço do último exercício, viola frontalmente a disposição legal supracitada. 

 

Diante do exposto, é imperiosa a retificação do edital, de modo que ele passe a exigir a 

apresentação dos balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais, conforme claramente previsto na Lei nº 14.133/2021. A omissão dessa 

exigência compromete a legalidade do certame e pode ensejar questionamentos futuros 

sobre a regularidade do processo licitatório. 

 

A adequação do edital à legislação vigente é condição essencial para garantir a isonomia 

entre os licitantes, assegurar a proteção ao erário público e evitar a nulidade do processo, 

conforme o entendimento pacífico nos tribunais de controle de contas e nos tribunais 

administrativos e judiciais. Assim, requer-se, respeitosamente, que a Comissão de 

Licitação promova a correção do item B.1 do edital, sob pena de violação dos princípios 

da legalidade e do interesse público. 
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II – DA ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA DE DECLARAÇÃO DO FORO PARA QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E 

COMPETITIVIDADE. 

No Edital em questão, especificamente no subitem (B.3.1) (página 24/195), consta a 

absurda e ilegal exigência:  

 

“(B.3.1) As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros 

Estados deverão apresentar, com as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo 

foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a 

distribuição de falências, recuperação judicial e extrajudicial, e insolvência civil.” 

(sublinhamos e negritamos). 

 

Ilustríssimos membros da comissão de licitação, a exigência da "declaração supracitada" 

imposta pelo órgão licitante revela-se manifestamente ilegal, desprovida de previsão 

legal expressa e desarrazoada. Tal imposição afronta os princípios constitucionais e legais 

que regem os processos licitatórios, sujeitando o certame ao insucesso e seus 

responsáveis às sanções previstas na legislação vigente.  

 

Reitera-se a relevância de que a habilitação econômico-financeira deve se restringir ao 

que está disposto no Art. 69 da Lei nº 14.133/2021, o qual não prevê a exigência da 

declaração mencionada. Assim, qualquer inclusão de documentos não previstos em tal 

dispositivo legal configura violação das normas que regem o processo licitatório. 

Conforme pode-se constatar: 

 

“Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
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II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.” - (Artigo 69 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021).  

 

Nesse sentido, a nossa Constituição Federal vai dizer que “ninguém será obrigado a fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (art.5º). No caso das licitações, 

essa premissa se aplica a Lei 14.133/2021, e demais leis em sentido estrito que tratam 

sobre o tema;  

 

Senhor pregoeiro e demais membros da comissão, é muito comum verificarmos 

exigências de documentos que não foram requeridos na própria legislação. Exemplo 

clássico: a exigência de alvará de funcionamento municipal (sem nenhuma justificativa 

plausível), conforme Acórdão 4182/2017 do TCU.  

 

Dessa forma, a exigência da declaração requerida no subitem (B.3.1) não encontra 

respaldo na legislação vigente, configurando uma exigência excessiva e desproporcional 

ao objetivo do certame, desrespeitando o princípio da legalidade previsto no artigo 37 da 

Constituição Federal e o princípio da competitividade, que proíbe a imposição de 

barreiras burocráticas que restrinjam indevidamente a participação de licitantes. 

 

O Tribunal de Contas da União, em reiteradas decisões, incluindo o Acórdão nº 768/2007, 

já manifestou entendimento consolidado no sentido de que as exigências para 

qualificação econômico-financeira em licitações devem ser indispensáveis à execução do 

objeto contratado, devendo ser evitadas quaisquer exigências que, possam restringir a 

competição e comprometer a isonomia entre os licitantes. A imposição de tal exigência, 

além de não prevista na legislação, é evidentemente restritiva de competitividade, 

configurando potencial afronta ao artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que 

assegura a observância do princípio da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, sem criar obstáculos injustificados à participação de 

eventuais concorrentes.  
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Diante do exposto, é imperioso ressaltar que a manutenção de tal exigência ilegal poderá 

ensejar a apresentação de denúncia aos órgãos competentes, incluindo o Tribunal de 

Contas da União, para apuração de possíveis irregularidades no procedimento licitatório, 

considerando o risco de prejuízo à competitividade e a violação dos princípios que regem 

a Administração Pública. 

 

Portanto, requer-se a imediata exclusão da referida exigência do edital, a fim de 

garantir a regularidade do processo licitatório e a plena observância da legislação 

vigente. 

 

III – DOS PEDIDOS 

Diante de todos os fatos apresentados, requeremos que a Comissão e sua Autoridade 

hierarquicamente superior analisem o teor da presente impugnação de forma impessoal, 

sob à luz das determinações previstas na Legislação da Lei nº 14.133/2021 e  Constituição 

Federal. Sendo assim requeremos: 

 

III.I. Suspensão do Certame: Seja promovida a suspensão do processo licitatório, a fim 

de evitar a continuidade de um procedimento que, por suas exigências, desrespeita a 

legislação vigente e prejudica a participação de potenciais licitantes; 

 

III.II. Correção do Edital: Que o Edital seja retificado nos seguintes termos: 

a) No que tange ao subitem B.1, que seja incluída a exigência da apresentação dos 

balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, conforme preceitua o Art. 69 da Lei nº 14.133/2021. Essa adequação é 

essencial para garantir a legalidade do certame e assegurar a isonomia entre os 

licitantes, bem como a proteção ao erário público; 

b) b) Quanto ao subitem B.3.1, que seja excluída a exigência da declaração passada 

pelo foro de sede das licitantes, uma vez que tal documentação não encontra 

respaldo na legislação vigente, conforme explicitado no Art. 69 da Lei nº 
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14.133/2021. A manutenção dessa exigência se configura como uma barreira 

burocrática desnecessária, em desacordo com os princípios constitucionais da 

legalidade e competitividade. 

 

III.I. Publicação das Alterações: Que todas as alterações realizadas no edital sejam 

amplamente divulgadas, garantindo que todos os potenciais licitantes tenham acesso à 

nova versão e possam se preparar adequadamente para o certame. 

 

III.IV. Por fim, a retificação e suspensão solicitadas são medidas indispensáveis para 

garantir a regularidade e a legitimidade do processo licitatório, evitando futuros 

questionamentos e assegurando a ampla concorrência, conforme preconiza a legislação 

e os princípios que regem a Administração Pública. 

 

III.V. Adicionalmente, caso a Comissão e sua Autoridade hierarquicamente superior 

(órgão licitante) não acatem a impugnação ora apresentada, informamos que a presente 

peça será submetida aos órgãos de fiscalização competentes, incluindo o Tribunal de 

Contas da União (TCU), a Controladoria-Geral da União (CGU) e o Ministério Público. 

 

Contamos com a compreensão e a seriedade da Comissão em acolher esta impugnação, 

assegurando a lisura do processo licitatório. 

 

Nestes termos, Pede deferimento. 

Parnamirim/RN, 16 de outubro de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 
________________________________ 

LUIZ PEREIRA DOS SANTOS 
CPF nº 037.724. 414-75 

Presidente Linus Log 


























